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Apresentação

O conjunto de pesquisas que são apresentadas neste livro faz parte do Grupo de pôsteres
apresentados no bloco de “DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E
PROCESSO”, ocorrido no âmbito do XXX Encontro Nacional do CONPEDI, realizado entre
os dias 15 e 17 de novembro de 2023 em Fortaleza/CE, promovido pelo Conselho Nacional
de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito – CONPEDI e que teve como temática central
“Acesso à Justiça, Soluções de Litígios e Desenvolvimento”.

Realizados com o resultado dos trabalhos, convidamos os leitores para uma agradável
apreciação da íntegra dos pôsteres sobre “Direito penal, criminologia, política criminal e
processo” que se encontram nesta publicação. 

Livio Augusto de Carvalho Santos

Luiza Santos Cury Soares

Eudes Vitor Bezerra
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ADOLESCENTES E DROGAS: O QUE QUER O ESTADO. PROTEGER OU
PUNIR?

Ana Celina Bentes Hamoy1

José Leonardo Dias Quaresma
Ayla Lana Dias Quaresma

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: Com base ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e na normativa
internacional de proteção à infância, o presente trabalho visa refletir sobre a escolha do Estado
em intervir nas situações em que adolescentes são acusados de tráfico de drogas, uma vez que
estes ainda não atingiram a maior idade penal e a normativa internacional (Convenção 182 da
OIT-Dec.6481/2008) que considera o tráfico de drogas como pior forma de trabalho infantil

PROBLEMA DE PESQUISA: Em que medida o Estado deixa de proteger e acaba punindo os
adolescentes envolvidos com o uso e comercialização de drogas no Brasil, contrariando a
normativa protetiva?

OBJETIVO: Analisar a escolha do Estado, em caso de tráfico de drogas atribuído a
adolescentes, diante da normativa nacional e internacional que determina proteção.

MÉTODO: O método aplicado na pesquisa será de revisão bibliográfica e análise documental
por meio do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e dados secundários da Organização
Internacional do Trabalho (OIT) e do Fórum de Segurança Pública, com o suporte doutrinário
de Foucault (2005) e Zaffaroni (2012). Trabalhou-se com os conceitos legais de tráfico de
drogas e de adolescente.

RESUMO: Ao se falar do tema adolescentes e drogas, é possível considerar que há normativa
no Brasil que considera o tráfico de drogas como crime, mas que também o Brasil ratifica
norma internacional que diz que para adolescentes o tráfico é pior forma de trabalho infantil,
diante disso, o Estado deve proteger e não responsabilizar. A pesquisa constatou que a escolha
do Estado tem sido a punição. Para ratificar essa ideia, é possível afirmar que o Estado faz a
escolha da “punição e não proteção, pois, de acordo com o anuário de segurança pública
(2022), o Brasil registrou uma taxa de 85,9 adolescentes internados para cada 100 mil,
desconsiderando medidas protetivas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente
(ECA), cabendo aqui entender a real escolha do Estado, como um racismo a partir das lições
de Foucault (2005. p.304), ou seja, introduzir o “domínio da vida de que o poder se incumbiu,
um corte: o corte entre o que deve viver e o que deve morrer.”, ou mesmo, como afirma
Zaffaroni (2012. p.307), em suas reflexões críticas, sobre a escolha criminológica da punição
“que o adolescente de um bairro precário que fuma maconha ou toma cerveja em uma
esquina, amanhã fará o mesmo que o parecido que matou uma velhinha na saída de um banco,
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e que, portanto, é preciso isolar a sociedade de todos eles”. Esses aportes, acabam por
contribuir com o entendimento do porquê o Estado prefere punir do que proteger.

Outrossim, é possível identificar que a pauta adolescente e drogas abrange diversos fatores do
meio social, não estando relacionado tão somente ao consumo da substância, mas também
outros fatores, como os adolescentes que trabalham no mercado varejista de drogas em
relação a desigualdade social que os assola.

Nesse viés, muitos destes adolescentes trabalham no mercado varejista de drogas como forma
de busca de sobrevivência e sustento familiar, uma vez que a falta de recursos e de políticas
públicas fomentam a ideia de que esse caminho seria uma solução. Nesse sentido, o Estado
deveria proteger estes jovens, no entanto, ele acaba colocando estes adolescentes como jovens
praticantes de ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas, sendo responsabilizados,
inclusive, com medidas socioeducativas de internação e não visualizando esse fato como um
trabalho infantil de extrema periculosidade.

Ainda nessa perspectiva, a Convenção 182 da Organização Internacional do Trabalho em seu
artigo 3º expõe o tráfico de drogas como uma das piores formas de trabalho infantil e que
deve ser combatida.

Além disso, é necessário frisar que ocorre um conflito de normas entre o ECA e a convenção,
o qual acaba corroborando para que estes adolescentes se tornem cada vez mais vulneráveis
em relação a comercialização de drogas no Brasil. Em consonância com isso, de acordo com
Pyl (2019 – on-line) em publicação a Rede Peteca:

Se por um lado o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) considera a atividade como ato
infracional passível de aplicação de medida socioeducativa, incluindo a internação, o Decreto
3.597/2000, que regulamenta a Convenção 182 da Organização Internacional do Trabalho
(OIT), da qual o Brasil é signatário, enquadra o tráfico de drogas como trabalho infantil e
determina ações imediatas para a sua eliminação. Essa ambiguidade jurídico-normativa acaba
colocando os adolescentes sempre na chave do “crime”. Ao invés de trabalhadores expostos a
situações degradantes de trabalho, tornam-se autores de ato infracional. Em termos práticos,
são socialmente considerados “bandidos”, embora não o sejam perante a lei.

Ainda, segundo Galdeano e Almeida (2018) em um estudo realizado para o Núcleo de
Etnografias Urbanas (NEU), o tráfico de drogas entre adolescentes:

Trata-se de um mercado extremamente arriscado e fortemente combatido pelas forças
repressivas. Os adolescentes são recorrentemente expostos à violência policial, situações
vexatórias e à possibilidade do confinamento. O enfoque da repressão está justamente no
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pequeno operador, mais marginalizado e vulnerável. São esses adolescentes os mais visados
pela polícia, na prática, por serem os mais expostos no varejo da droga. Também estão
expostos à violência física e simbólica, inclusive com armas de fogo, tanto por parte da
polícia quanto de seus superiores na estrutura do tráfico. (2018, pág. 65)

Ademais, é necessário frisar que os jovens inseridos neste mercado extremamente arriscado e
fortemente combatido pela força policial são negros e pobres, e isso se constitui um fator
corroborante para o latente poder punitivo do Estado.

Assim, diante do exposto, é possível afirmar que o Estado está tão somente preocupado em
punir severamente esses jovens, sem se preocupar em fortalecer políticas púbicas que alcance
a proteção desses adolescentes, mostrando a contradição e a negação da proteção integral e a
não aplicação da normativa internacional ratificada pelo Brasil. Nesse sentido, ainda trazendo
o estudo realizado pelo NEU (2018), é importante frisar que a exposição desses adolescentes a
exploração do trabalho infantil, jornadas exaustivas e perigosas não são exceções nas suas
realidades e de suas famílias, na verdade, a exploração é a regra.

Palavras-chave: Adolescentes, drogas, punição
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